
ATA DA 21ª SESSÃO ORDINÁRIA 
EM 19  DE DEZEMBRO  DE 2001 

 
PRESIDENTE : EXMO. SR. MINISTRO  PAULO COSTA LEITE 
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA : EXMA. SRA. DRA. DELZA CURVELLO ROCHA 
SECRETÁRIA : Bela. AZELMA ELVIRA MONTENEGRO DE SOUZA FRANÇA 
 
Às quatorze horas, presentes os Excelentíssimos Senhores Ministros ANTÔNIO DE PÁDUA 
RIBEIRO, NILSON NAVES, EDSON VIDIGAL, GARCIA VIEIRA, FONTES DE ALENCAR,  
SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, BARROS MONTEIRO, FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS,  HUMBERTO GOMES DE BARROS, MILTON LUIZ PEREIRA, CESAR ASFOR 
ROCHA, RUY ROSADO DE AGUIAR, VICENTE LEAL, ARI PARGENDLER, JOSÉ DELGADO, 
JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, FERNANDO GONÇALVES, FELIX FISCHER, ELIANA CALMON 
e FRANCISCO FALCÃO, foi aberta a sessão. 
Lida e não impugnada, foi aprovada a ata da sessão anterior. 
 

P A L A V R A S  D E  A B E R T U R A 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PAULO COSTA LEITE (PRESIDENTE): 
Srs. Ministros, antes de iniciarmos a chamada dos processos da pauta de hoje, gostaria 
de fazer um breve registro das nossas atividades jurisdicionais ao longo do ano de 2001. 
Se, de um lado, os  resultados revelam-se extremamente favoráveis ao Tribunal, porque 
evidenciam a enorme operosidade dos Srs. Ministros, por outro lado, são dados que nos 
preocupam sobremodo.  Caso, no âmbito da reforma do Judiciário, não encontremos a 
receptividade de nossas propostas no sentido da contenção de recursos, não sei 
efetivamente o que acontecerá,  já que os números estão exorbitando. 
Tivemos uma média de julgamentos de seis mil processos por relator; julgamos 184.039 
processos - chegamos, portanto, muito próximo à nossa previsão; recebemos 172.032 
processos. Trata-se de um dado altamente auspicioso e gratificante, pois julgamos mais 
processos do que recebemos: cerca de doze mil a mais, demonstrando que estamos 
conseguindo diminuir o nosso acervo. 
Esses dados indicam que devemos continuar o nosso intenso trabalho no sentido de 
convencer o Congresso Nacional a, efetivamente, aprovar os mecanismos de contenção – 
sobretudo a repercussão geral –, ou a nossa proposta alternativa, qual seja, de a lei 
disciplinar casos de inadmissibilidade do recurso especial. 
Gostaria de dar essa notícia à Corte, nesta sessão, com a qual encerramos o ano 
judiciário de 2001. 
 

P A L A V R A S 
 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PAULO COSTA LEITE (PRESIDENTE): 
Srs. Ministros, estamos terminando a nossa sessão e isso coincide com o encerramento 
do ano judiciário. Ao iniciarmos os trabalhos de hoje, apresentamos a todos um balanço 
do que aconteceu no Tribunal durante o ano de 2001, os processos que entraram, que 
julgamos etc. 
Os resultados foram os mais favoráveis, como disse naquela ocasião. Evidentemente, 
graças ao enorme esforço  dos Srs. Ministros, coadjuvados pelos servidores da Casa, o 
que nos deixa, ao final do ano, orgulhosos do que pudemos fazer, porque, afinal de 
contas, cumprimos o nosso dever. É importante termos a consciência tranqüila de ter 
feito tudo o que podíamos frente a uma carga que hoje se apresenta como praticamente 
invencível e reclama urgentes providências legislativas. 
O final do ano judiciário, a seu turno, coincide com os festejos natalinos e com o ingresso 
em um novo ano. 
Esta presidência quer se congratular com os Colegas, com os Membros do Ministério 
Público, senhores advogados e senhores servidores e quer desejar a todos um feliz Natal, 
com muita paz, harmonia e muita alegria. Que tudo se prolongue e se reflita no ano de 

 
 



 
 

2002, que está por chegar. Que nas férias possamos, gozando-as merecidamente, 
restaurar as energias para os embates que nos aguardam. 
Felicidades para todos. 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DELZA CURVELLO (SUBPROCURADORA): Exmo. Sr. 
Ministro-Presidente, Exmos. Srs. Ministros, senhores advogados e senhores servidores 
deste Superior Tribunal de Justiça. 
É quase Natal. Que esse momento seja de reflexão para cada um de nós,  filhos do 
mesmo Pai, que ama seus filhos igualmente. Também igualmente ordena ele que 
amemos o próximo como a nós mesmos. Que o amor, a tolerância, a não-discriminação 
abrandem os sentimentos menores, residentes nos corações dos homens, pois esse Pai 
não nos deseja outra coisa senão o bem. 
Feliz Natal a todos e um próspero Ano Novo. São os votos do Ministério Público que atua 
nesta Corte. 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO: Sr. 
Presidente, permita-me retribuir, em nome dos Colegas desta Corte, os votos de boas 
festas, ora formulados, ao tempo em que todos desejamos a V. Exa. , a Mônica, aos seus 
dignos filhos e demais familiares, um feliz Natal e um próspero Ano Novo. 
 
Encerrou-se a sessão às 17h45m, tendo sido julgados 10 processos, ficando o 
julgamento dos demais feitos adiado para a próxima sessão. 
 

Brasília, 19 de dezembro de 2001 
 

MINISTRO PAULO COSTA LEITE 
Presidente da Sessão 

 
AZELMA ELVIRA MONTENEGRO DE SOUZA FRANÇA 

Secretária 
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